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PRELIMINAR.  CONEXÃO.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO.  PARTES  DIVERSAS.  PROCESSO 
SENTENCIADO. SÚMULA 235 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO DA MATÉRIA PRECEDENTE.

-  “(...)  A  reunião  de  processos  por  conexão  decorre  do  
princípio da segurança jurídica e deve ser levada a termo  
quando  vislumbrada  a  possibilidade  de  serem  proferidas  
decisões contraditórias que  possam vir  a  incidir  sobre  as  
mesmas partes.(...).” (STJ. CC 107932 / MT. Relª. Minª. Eliana Calmon. J. 
em 09/12/2009). Grifei. 

-  “Se o conflito positivo de competência se estabelecer por  
força  de  uma  regra  de  conexão,  ele  não  poderá  ser  
conhecido se uma das sentenças foi  proferida,  ainda que  
sem trânsito em julgado, por força da Súmula 235/STJ. Mas  
se  o  conflito  decorre  de  outra  regra  de  competência  
absoluta,  não  há  restrição  a  seu  conhecimento  após  
prolatada  a  sentença,  desde  que  não  haja  trânsito  em 
julgado (Súmula 59/STJ).”
(CC 117.987/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 12/12/2012, DJe 19/12/2012)

PREFACIAL. CHAMAMENTO AO PROCESSO DO ANTIGO 
GESTOR.  DÍVIDA  DISCUTIDA  DE  TITULARIDADE  DA 
PESSOA  JURÍDICA  DE  DIREITO  PÚBLICO. 
DESCABIMENTO  DA  INTERVENÇÃO  DE  TERCEIROS. 
DESACOLHIMENTO DA PREJUDICIAL.

-  “  (…)  Com  efeito,  como  é  sabido,  os  débitos  e  
compromissos  assumidos  pelo  ente  público,  
independentemente  do  gestor  à  frente  da  Administração,  
são de responsabilidade da própria pessoa jurídica de direito
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 público, (…).” (STJ-Ag: 1322922 , Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, 
Data de Publicação: DJe 09/09/2010) (grifei)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO  DE COBRANÇA.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  DIREITO  A  VENCIMENTO  NÃO  RECEBIDO. 
JURISPRUDÊNCIA  PACIFICADA  DESTE  SODALÍCIO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO POR 
PARTE  DA  ADMINISTRAÇÃO.  ÔNUS  QUE  LHE 
INCUMBIA.  ART.  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO 
CIVIL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, CAPUT DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO 
RECURSO.  

-  São  devidas  as  verbas  salariais  dos  que  prestaram 
serviços à Administração, eis que o Poder Público não  pode 
tirar  proveito  da  atividade  do  particular  sem  o 
correspondente pagamento.

-  Em  nenhum  momento  a  municipalidade,  detentora  dos 
documentos públicos, demonstrou o pagamento do salário 
pretendido,  não  evidenciando  fato  impeditivo,  extintivo  ou 
modificativo do direito do autor.

-  “AÇÃO  DE  COBRANÇA.  Servidor  público  municipal.  
Salários  e  gratificação  natalina.  Falta  de  pagamento.  
Presunção de veracidade não elidida pela Municipalidade.  
Verbas devidas.  Desprovimento do apelo.  Manutenção da  
sentença.  Haja  vista  que  a  alegação  de  pagamento  de  
verbas  trabalhistas  representa  fato  extintivo  de  direito,  
compete ao empregador produzir provas capazes de elidir a  
presunção de veracidade existente em favor dos servidores,  
que buscam o recebimento das verbas salariais não pagas.”  
(TJPB.  Processo  n.  019.2005.000306-0/001.  1ª  Câmara  Cível.  Rel.  Manoel 
Soares Monteiro. Julg. 20/07/2006. DJ. 25/07/2006).

VISTOS

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de  Passagem, 
desafiando sentença lançada pelo Juízo de Direito da 5ª Vara da Comarca de Patos que, 
nos autos da Ação de Cobrança movida por José Divonaldo Cunha, julgou procedente o 
pleito autoral.

No decisum vergastado  (fls.  71/73),  o  Magistrado  de  base  condenou  a 
edilidade a pagar ao promovente o saldo de salário referente ao mês de dezembro de 
2012.

Irresignado,  apelou o município  (fls.  76/80),  alegando,  preliminarmente,  a 
conexão do presente feito com outros que têm o mesmo objeto e causa de pedir.
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Outrossim, afirma que o atual gestor só teve conhecimento dos débitos ao 
ver a prestação de contas do seu antecessor, junto ao Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba.

Ademais, pugna pelo chamamento ao processo do Sr. Agamenon Balduino 
da Nóbrega, antigo prefeito do município, para informar sobre o adimplemento ou não da 
verba requerida.

Contrarrazões às fls. 84/86.

É o breve relatório. 

DECIDO 

PRELIMINAR DE CONEXÃO

Prefacialmente, argumenta o apelante que há conexão entre o presente feito 
e outras ações que tramitam na 4ª Vara Cível da Comarca de Patos.

Pois  bem,  o  instituto  processual  acima mencionado (conexão)  tem como 
finalidade  evitar  a  prolação  de  decisões  conflitantes  entre  si,  que  digam  respeito  às 
mesmas partes (promovente e promovido), o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido, trago à baila arestos do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSO  CIVIL  –  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA  –  
ART.  115,  III,  CPC  –  CONFIGURAÇÃO  –  CONEXÃO  –  
CAUSA DE PEDIR IDÊNTICAS –  RISCO DE DECISÕES  
CONTRADITÓRIAS  –  PREVENÇÃO  –  PRESENÇA  DE  
AUTARQUIA  FEDERAL  –  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA 
FEDERAL.
1. A Primeira Seção, interpretando o disposto no art. 115, III,  
do CPC, tem acolhido, excepcionalmente, a instauração de  
incidente  de  conflito  de  competência  antes  do  
pronunciamento dos juízos envolvidos sobre a reunião dos  
processos.  2.  A  reunião  de  processos  por  conexão  
decorre do princípio da segurança jurídica e deve ser  
levada a termo quando vislumbrada a possibilidade de  
serem proferidas  decisões  contraditórias que  possam 
vir a incidir sobre as mesmas partes.
3.  Competência  firmada  em  favor  do  Juízo  que  primeiro  
promoveu a citação válida.
4.  Conflito  conhecido  para  declarar  competente  o  Juízo  
Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária de Mato Grosso para  
processar e julgar as demandas conexas.” (STJ. CC 107932 / MT. 
Relª. Minª. Eliana Calmon. J. em 09/12/2009). Grifei. 
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“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.   MANDADO  
DE SEGURANÇA. PRAZO DECADENCIAL. RELAÇÃO DE  
TRATO SUCESSIVO. ENCAMPAÇÃO PELA AUTORIDADE 
COATORA  DO  ATO  PRATICADO  POR  AGENTE  DE 
HIERARQUIA  INFERIOR.  CONEXÃO  NÃO 
CARACTERIZADA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  235/STJ.  
MILITAR DA RESERVA REMUNERADA. INDENIZAÇÃO DE 
TRANSFERÊNCIA.  INOCORRÊNCIA  DE  FIXAÇÃO  DE 
RESIDÊNCIA  NO  LOCAL  DECLARADO.  RESTITUIÇÃO  
DOS  VALORES  PERCEBIDOS  INDEVIDAMENTE.  
LIMITAÇÃO  DOS  DESCONTOS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. SEGURANÇA DENEGADA.
(...)
IV - In casu, não se vislumbra a ocorrência de conexão  
entre  as  relações  jurídicas  trazidas  nas  ações  
mandamentais  propostas por  partes  distintas,  não 
havendo dependência direta entre os mandamus. Ademais,  
nos termos da Súmula 235/STJ: "A conexão não determina  
a reunião dos processos, se um deles já foi julgado.".
(...)
VII - Ordem denegada.” (STJ. MS 6250 / DF. Rel. Min. Gilsin Dipp. J. em 
26/02/2003). Grifei. 

Desse modo, ainda que se observasse o instituto reclamado, infere-se que a 
Súmula nº 235 do Superior Tribunal de Justiça dispõe que a conexão não determina a 
reunião dos processos se um deles já foi decidido, mesmo sem o trânsito em julgado,  
como é o caso da presente ação. Senão vejamos:

Súmula nº  235:  “A conexão não determina a reunião dos  
processos, se um deles já foi julgado.”

Com base nessas considerações, rejeito a presente prefacial.

PRELIMINAR DE CHAMAMENTO AO PROCESSO DO ANTIGO GESTOR

Alega  o  ente  apelante  que  o  ex-prefeito  da  municipalidade,  Agamenon 
Balduíno da Nóbrega, deveria ser chamado ao processo para informar sobre eventual 
quitação da verba reclamada pelo promovente.

Em  que  pesem  os  argumentos  apresentados,  não  pode  subsistir  a 
alegação de responsabilidade do gestor passado, uma vez que a obrigação contraída 
pelo Município na vigência de administração anterior constitui débito da pessoa jurídica de 
direito  público.  Caso  tenha  havido  qualquer  irresponsabilidade  do  administrador 
antecessor,  esta  deve  ser  apurada  em  autos  próprios,  com  base  na  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal, e não nestes autos de cobrança, nos termos da jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça: 
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  Nº  1.322.922  -  MA 
(2010/0111927-2)  RELATOR  :  MINISTRO  HERMAN 
BENJAMIN  AGRAVANTE  :  MUNICÍPIO  DE  CAXIAS 
ADVOGADO  :  ERIKO  JOSÉ  DOMINGUES  DA  SILVA 
RIBEIRO  E  OUTRO  (S)  AGRAVADO  :  SÔNIA  MARIA 
NASCIMENTO DE SOUSA ADVOGADO : JOÃO VILANOVA 
OLIVEIRA DECISÃO Trata-se de Agravo de Instrumento de  
decisão que inadmitiu Recurso Especial interposto contra a  
(art. 105, III, a e c, da CF/88) córdão do Tribunal de Justiça  
do  Estado  do  Maranhão,  assim  ementado:  
ADMINISTRATIVO.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  
COBRANÇA.  VERBAS  SALARIAIS.  ENTE  PÚBLICO 
MUNICIPAL.  OBRIGAÇÃO  CONTRAÍDA  EM  GESTÃO 
ANTERIOR.  DÍVIDA  DO  MUNICÍPIO.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. I.  
Comprovado o vínculo funcional e, por conseguinte, a  
prestação  de  serviços,  o  pagamento  das  verbas  
salariais  é  obrigação  primária  da  municipalidade,  sob  
pena  de  configurar  enriquecimento  ilícito  do  ente  
público  em  detrimento  do  particular.  II.  A  obrigação  
contraída pelo Município na vigência de administração  
anterior  constitui  débito  da  pessoa  jurídica  de  direito  
público,  o  que  não  afasta  a  possibilidade  de  
responsabilização  de  ex-gestor  que  tenha  infringido  
norma contida na Lei de Responsabilidade Fiscal. (…).  
Com efeito, como é sabido, os débitos e compromissos  
assumidos  pelo  ente  público,  independentemente  do  
gestor  à  frente  da  Administração,  são  de  
responsabilidade da própria  pessoa jurídica de direito  
público,  in  casu,  o  Município  de  Caxias,  apelante,  
principalmente  no  que  tange  a  verbas  de  caráter  
alimentar,  vencimentos  do  agente. Contudo,  tendo-se 
originada a dívida em questão sem que haja sido quitado o  
débito, posto que o apelante não fez prova do pagamento e  
nem  refutou  o  vínculo  mantido  com  a  apelada,  a  
possibilidade de se responsabilizar o administrador anterior,  
como previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, não afasta  
a  responsabilidade  do  ente  público  pelo  saldo  da  dívida.  
Ademais, o adimplemento de remunerações atrasadas não  
reflete  despesas  não  autorizadas  e/ou  irregulares,  por  se  
tratarem de condenações decorrentes  de decisão judicial,  
que não podem ser elididas por escusas injustificadas, sob  
pena  de  ofensa  ao  princípio  do  não  enriquecimento  sem 
causa  o que não revela qualquer violação ao disposto nos�  
arts. 15 e 16 da LRF. (…) (STJ-Ag: 1322922 , Relator: Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Data de Publicação: DJe 09/09/2010) (grifei)

Posto isso, desacolho a questão prejudicial.
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MÉRITO

A questão aqui tratada dispensa maiores delongas, porquanto plenamente 
pacificada nesta  Corte  de  Justiça  e  nos Tribunais  Superiores,  comportando a  análise 
meritória monocrática, na forma permissiva do art. 557, do Código de Processo Civil.

Na hipótese dos autos, demonstrando o autor seu vínculo trabalhista com o 
ente estatal,  faz jus a receber pelo trabalho realizado,  salientando-se que se trata de 
verba de natureza alimentar, pois a remuneração dos funcionários públicos destina-se a 
assegurar-lhes a satisfação de suas necessidades vitais básicas.

In  casu,  em  nenhum  momento  o  Município  de  Passagem,  detentor  dos 
documentos públicos, demonstrou o pagamento da parcela pretendida, não evidenciando 
fato impeditivo, extintivo ou modificativo do direito do autor. Vejamos:

Art. 333.  O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,  
modificativo ou extintivo do direito do autor. (destaquei!) 
(art. 333 do CPC)

Quanto ao pagamento constante nos documentos fornecidos pelo Banco do 
Brasil 38/47v, o mesmo possivelmente se refere ao décimo terceiro salário recebido pelo 
autor, conforme narrado na exordial e consignado pelo Juiz a quo na sentença (fls. 72), 
cabendo o esclarecimento cabal por parte do demandado, o que não ocorreu na hipótese.

Dessa forma, em face de não ter a edilidade comprovado que pagou o saldo 
de  salário  correspondente  ao  mês  declarado  como  trabalhado,  correta  se  mostra  a 
condenação imposta na sentença, não devendo haver correção. 

É este o entendimento sedimentado nesta Corte de Justiça, vejamos:

PROCESSUAL  CÍVEL.  Preliminar  de  incompetência  do  
Juízo. Servidor Público estatutário. Competência da Justiça  
Comum. Não modificação pela EC 45/2004.  Aplicação da  
Súmula  137,  do  STJ.  Interpretação  do  art.  114,  I,  CF/88  
suspensa pelo STF (ADI 3.395-6). Rejeição. Tendo o Pleno  
do STF referendado a liminar anteriormente concedida na  
ADI nº 3.395, permanecem sob a competência da Justiça  
Estadual  as  ações  decorrentes  de  servidores  públicos  
estatutários,  aplicando-se  a  Súmula  nº  137,  do  Superior  
Tribunal  de  Justiça:  “Compete  à  Justiça  comum estadual  
processar  e  julgar  ação  de  servidor  público  municipal,  
pleiteando  direitos  relativos  ao  vínculo  estatutário”.  
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  Servidor 
público municipal. Salários e gratificação natalina. Falta  
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de  pagamento.  Presunção  de  veracidade  não  elidida  
pela Municipalidade. Verbas devidas.  Desprovimento do 
apelo. Manutenção da sentença. Haja vista que a alegação  
de  pagamento  de  verbas  trabalhistas  representa  fato  
extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador  produzir  
provas  capazes  de  elidir  a  presunção  de  veracidade  
existente  em  favor  dos  servidores,  que  buscam  o  
recebimento das verbas salariais não pagas.  (grifei).1 

AÇÃO  ORDINÁRIA DE  COBRANÇA ―  PRELIMINAR  ― 
INÉPCIA  DA  INICIAL  ―  REJEIÇÃO  ―  SERVIDORA 
PUBLICA  ―  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS  PELO  
MUNICÍPIO ― ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. ILEGALIDADE 
― DIREITO ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE ― 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA  ― 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  1)  A  retenção  de  
vencimento configura ato ilegal, violador de direito líquido e  
certo de servidor público municipal. 2) O Poder Público tem  
a  obrigação  constitucional  de  remunerar  seus  servidores,  
ativos  e  inativos,  com  estipêndios  nunca  inferiores  ao  
salário-mínimo  nacional  unificado.  3)  Incumbe  à  parte 
diligenciar  a  juntada  de  prova,  quando  a  mesma  se  
encontra em seus próprios arquivos.2 

Assim, infere-se que, em se tratando de ação de cobrança, promovida por 
servidor, cabe à Administração Pública demonstrar o adimplemento do salário pleiteado, 
uma vez que os empregados normalmente não possuem meios materiais a demonstrar o 
pagamento de tais verbas.

Nesses termos, compete ao relator, monocraticamente, conforme dispõe do 
art.  557  do  Código  de  Processo  Civil,  obstar  o  processamento  dos  recursos 
manifestamente contrários a jurisprudência do respectivo Tribunal ou de Corte Superior, 
como forma de prestigiar os princípios da economia e celeridade processuais.

Desse  modo,  rejeito  as  preliminares  suscitadas  e,  no  mérito,  NEGO 
SEGUIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL, mantendo incólume a decisão de primeiro grau.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 03 de outubro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

                                                                         J/04 e J/11 (R)

1 TJPB.Proc.n. 019.2005.000306-0/001. 1ª Câmara Cível. Rel. Manoel S. Monteiro. Julg. 20/07/2006. DJ. 25/07/2006.
2  TJPB. AC nº 023.2004.000510-2/001 – Des. Manoel Paulino da Luz. Pub. Em 02/03/2007.
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